
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2931700 - SP (2025
/0159682-9)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : VAGNER LUIS DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. REEXAME
DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial  em
virtude da necessidade de reexame do contexto fático-probatório,
com óbice na Súmula n. 7/STJ.
2. O Tribunal de origem reconheceu a configuração do delito de
tráfico de drogas com base nas provas colhidas durante a instrução
processual, incluindo testemunhos de policiais militares, além da
quantidade e do modo de acondicionamento do entorpecente
apreendido.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a condenação por tráfico de
drogas pode ser desclassificada para porte de drogas para consumo
pessoal, sem a necessidade de reexame do conjunto fático-probatório.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem fundamentou a condenação por tráfico de
drogas com base em provas suficientes, incluindo testemunhos de
policiais militares, modo de acondicionamento e quantidade da
droga apreendida, afastando a tese de porte para consumo pessoal.
5. A alteração da conclusão do acórdão impugnado exigiria o
reexame de fatos e provas, o que é inviável em sede de recurso
especial, conforme a Súmula n. 7/STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

1. Tese de julgamento: A condenação por tráfico de drogas pode ser
fundamentada em testemunho de policiais, na quantidade e no
modo de acondicionamento da droga apreendida.  O reexame de2.
fatos e provas é inviável em recurso especial, conforme a Súmula n. 7
/STJ.

Lei n. 11.343/2006, art. 33. Dispositivos relevantes citados: 

STJ, Súmula n. 7; STJ, AgRg noJurisprudência relevante citada:  
AREsp n. 2.555.423/CE, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado
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em 10.09.2024; AgRg no AREsp n. 2.780.219/MS, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN10/06/2025
de ; AgRg no AREsp n. 2.213.170/MG, relator Ministro18/06/2025
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN18/03/2025
de .25/03/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator

Documento eletrônico VDA49497794 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 14/08/2025 11:03:18
Publicação no DJEN/CNJ de 18/08/2025. Código de Controle do Documento: 5a4f177a-58cd-46a3-ba0d-e47d4b0ce7ef



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2931700 - SP (2025
/0159682-9)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : VAGNER LUIS DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial  em
virtude da necessidade de reexame do contexto fático-probatório,
com óbice na Súmula n. 7/STJ.

2. O Tribunal de origem reconheceu a configuração do delito de
tráfico de drogas com base nas provas colhidas durante a instrução
processual, incluindo testemunhos de policiais militares, além da
quantidade e do modo de acondicionamento do entorpecente
apreendido.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se a condenação por tráfico de
drogas pode ser desclassificada para porte de drogas para consumo
pessoal, sem a necessidade de reexame do conjunto fático-probatório.

III. Razões de decidir

4. O Tribunal de origem fundamentou a condenação por tráfico de
drogas com base em provas suficientes, incluindo testemunhos de
policiais militares, modo de acondicionamento e quantidade da
droga apreendida, afastando a tese de porte para consumo pessoal.

5. A alteração da conclusão do acórdão impugnado exigiria o
reexame de fatos e provas, o que é inviável em sede de recurso
especial, conforme a Súmula n. 7/STJ.
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IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

1. Tese de julgamento: A condenação por tráfico de drogas pode ser
fundamentada em testemunho de policiais, na quantidade e no
modo de acondicionamento da droga apreendida.  O reexame de2.
fatos e provas é inviável em recurso especial, conforme a Súmula n. 7
/STJ.

Lei n. 11.343/2006, art. 33. Dispositivos relevantes citados: 

STJ, Súmula n. 7; STJ, AgRg noJurisprudência relevante citada:  
AREsp n. 2.555.423/CE, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado
em 10.09.2024; AgRg no AREsp n. 2.780.219/MS, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN10/06/2025
de ; AgRg no AREsp n. 2.213.170/MG, relator Ministro18/06/2025
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN18/03/2025
de .25/03/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de VAGNER LUIS DA COSTA contra a
decisão (fls. 352-354) que negou provimento ao agravo em recurso especial,
mantendo a inadmissão do recurso especial com fundamento na Súmula n. 7
/STJ.

O agravante alega que o recurso especial não tem por objetivo o
reexame de fatos e provas, mas apenas a correta aplicação da legislação federal
ao caso concreto.

Sustenta que a pretensão recursal cinge-se à desclassificação da
conduta imputada - tráfico de drogas (artigo 33, , da Lei n. 11.343/2006)caput
- para o tipo penal previsto no artigo 28 da mesma lei, referente ao porte para
consumo pessoal, diante da ausência de elementos probatórios aptos a
configurar o comércio ilícito.

Reitera a alegação de que a análise do recurso especial não exige
revaloração da prova, mas apenas a verificação de sua adequação jurídica, à
vista da suposta insuficiência do conjunto probatório para embasar
condenação pelo crime de tráfico.

Alega, ainda, que a decisão agravada não teria enfrentado de forma
adequada as razões deduzidas no agravo em recurso especial, sobretudo por
não indicar, de modo específico, em que ponto incidiria o óbice da Súmula n. 7
/STJ.
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou o
provimento do presente agravo regimental, com o consequente processamento
do agravo em recurso especial para análise do mérito do recurso especial
interposto.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Conforme exposto na decisão atacada, o agravo não merece

provimento. Com efeito, o Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial em
virtude da incidência da Súmula n. 7/STJ.

Da análise dos autos, verifica-se que o agravante foi condenado pelo
crime de tráfico de drogas após o Tribunal de origem dar provimento ao
recurso ministerial, reformando a sentença que havia desclassificado a
conduta para o delito de porte de drogas para consumo pessoal.

O recurso especial pretende a desclassificação do crime de tráfico
para o de uso, com base em suposta violação do art. 28 da Lei n. 11.343
/2006. Contudo, tal pretensão demanda, inevitavelmente, o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos.

O acórdão recorrido (fls. 220-239) fundamentou a condenação por
tráfico em diversos elementos probatórios, destacando: (i) o local da apreensão,
conhecido ponto de tráfico,  (ii) a forma de acondicionamento da droga, (iii) os
depoimentos dos policiais que realizaram a prisão em flagrante,  (iv) a
reincidência do agravante e (v) a apreensão de dinheiro sem comprovação de
origem lícita.

No recurso especial e no presente agravo, a Defesa sustenta que não
pretende o reexame de provas, mas apenas a correta aplicação da lei federal ao
caso.

Todavia, para acolher a tese defensiva e desclassificar a conduta para
o delito de porte para consumo pessoal, seria imprescindível reexaminar todo o
conjunto probatório, a fim de concluir de forma diversa daquela adotada pelas
instâncias ordinárias.

Ilustrativamente:
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
REEXAME DE PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em razão
da necessidade de reexame do contexto fático-probatório, com óbice
na Súmula n. 7/STJ.
2. O Tribunal de origem reconheceu a configuração do delito de tráfico
de drogas com base nas provas colhidas durante a instrução
processual, incluindo testemunhos de policiais militares, além da
quantidade e modo de acondicionamento do entorpecente apreendido.
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II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por
tráfico de drogas pode ser desclassificada para porte de drogas para
consumo pessoal, sem a necessidade de reexame do conjunto fático-
probatório.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem fundamentou a condenação por tráfico de
drogas com base em provas suficientes, incluindo testemunhos de
policiais militares, modo de acondicionamento e quantidade de droga
apreendida, afastando a tese de porte para consumo pessoal.
5. A alteração da conclusão do acórdão impugnado exigiria o reexame
de fatos e provas, o que é inviável em sede de recurso especial,
conforme a Súmula n. 7/STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A condenação por tráfico de drogas pode ser
fundamentada em testemunho de policiais, na quantidade e modo de
acondicionamento da droga apreendida. 2. O reexame de fatos e
provas é inviável em recurso especial, conforme a Súmula n. 7/STJ".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33; Súmula
n. 7/STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.555.423
/CE, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 10.09.2024. 
(AgRg no AREsp n. 2.780.219/MS, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de )10/06/2025 18/06/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL. PROCESSUAL PENAL. ACÓRDÃO DESCLASSIFICANDO O
TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006) PARA A
POSSE PARA O CONSUMO PESSOAL (ART. 28 DA LEI N. 11.343
/2006). PRETENSÃO DE RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA COM
CONDENAÇÃO PELO TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE QUANTIDADE
INCOMPATÍVEL COM O USO PESSOAL. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO.
Agravo regimental improvido.  (AgRg no AREsp n. 2.213.170/MG,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de )18/3/2025 25/3/2025
 

O agravante não conseguiu demonstrar que seu recurso não esbarra
no óbice da Súmula n. 7/STJ, limitando-se a reafirmar a tese de que pretende
apenas a correta aplicação da lei ao caso, quando, na verdade, busca
claramente a reanálise do acervo probatório para alcançar conclusão diversa.

Assim, mostra-se acertada a decisão agravada que, com base na
Súmula n. 7/STJ, inadmitiu o recurso especial.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0159682-9 AREsp 2.931.700 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15196349720238260228  23012023

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VAGNER LUIS DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Posse de Drogas para Consumo Pessoal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VAGNER LUIS DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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